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e-Cidadania 
recebe 
sugestão para 
igualar auxílios

A Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa 
(CDH) já recebeu a primeira su-
gestão legistativa oficializada em 
2026 (SUG 1/2026). A ideia, ca-
dastrada no portal e-Cidadania, 
propõe a equiparação do auxílio-
-alimentação, saúde e creche  dos 
servidores federais entre os Três 
Poderes. A iniciativa recebeu mais 
de 20 mil apoios em menos de 
quatro meses e agora vai ser ana-
lisada pela comissão, que decidirá 
se a sugestão será transformada em 
proposição.

A ideia é de um cidadão, iden-
tificado como Felipe, da Bahia, e 
foi cadastrada no portal e-Cida-
dania. Ele lembrou que o valor dos 
benefícios pagos aos servidores do 
Executivo é o menor entre os Três 
Poderes. Um exemplo disso é o au-
xílio-alimentação no valor de R$ 
1.175, já com o último reajuste de 
2025. Mas para os servidores do 
Legislativo e Judiciário a quantia 
é próxima a R$ 1.784, de acordo 
com o Portal da Transparência.

Segundo ele, essa diferença 
desvaloriza carreiras e desrespeita 
o princípio da isonomia. A propos-
ta é que o valor dos auxílios seja o 
maior praticado entre os poderes, 
com reajuste igual para as carreiras.

A ideia de equiparação dos 
benefícios recebeu mais de 20 
mil apoios da população no 
e-Cidadania. O coordenador do 
portal, Alisson Bruno, explicou 
como as sugestões chegam para 

análise dos senadores.
“As ideias, depois desses qua-

tro meses que elas ficam abertas 
recebendo apoios, se elas recebe-
rem 20 mil apoios, elas são en-
caminhadas para a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado, que é a 
comissão responsável por avaliar 
essas ideias que tenham mais de 
20 mil  apoios. E lá nessa comis-
são, os senadores debatem essa 
sugestão e decidem se ela deve 
ser transformada em proposição 
ou não”, explica o coordenador 
do Portal e-Cidadania, Alisson 
Bruno.

Distribuição
A sugestão agora vai ser distri-

buída a um senador da comissão, 
responsável pelo relatório que vai 
decidir se a ideia se transforma-
rá em proposição, como projeto 
de lei ou proposta de emenda à 
Constituição, para seguir os pro-
cedimentos de análise e votação 
no Senado.

Como fazer
Para fazer uma sugestão le-

gislativa federal, o caminho mais 
acessível é através do portal e-Ci-
dadania do Senado Federal (sena-
do.leg.br/ecidadania). Cidadãos 
cadastrados podem enviar ideias, 
que, se obtiverem 20.000 apoios 
em até quatro meses, tornam-se 
uma Sugestão Legislativa (SUG) 
e são debatidas pela Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH). 

Objetivo seria colocar os Três 
Poderes no mesmo patamar

Rafael Lima

Sugestão será analisada pela comissão do Senado

Por Martha imenes

JORNAL DO SERVIDOR

Recomposição salarial da 
Educação será paga em abril

Aumento III

Aumento II

A recomposição salarial dos docentes e Técnico-Admi-

nistrativos em Educação (TAEs) terá a segunda etapa 

paga em abril de 2026, saindo no contracheque de maio 

de 2026, relembra o Sindicato Nacional dos Servidores 

Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica 
(Sinasefe). De acordo com o sindicato, essa recomposição 

foi fruto do enfrentamento na greve de 2024, que durou 

86 dias – de 3 de abril a 27 de junho.

O reajuste dos docentes está descrito na cláusula 1ª do 

Termo de Acordo nº 10/2024, assinado em 27 de junho 

de 2024: 9% a partir de janeiro de 2025 (pago a partir do 

contracheque de maio de 2025), e 3,5% a partir de abril 

de 2026.

Na semana passada, o sindi-

cato fez uma publicação nas 

redes sociais cobrando valori-

zação dos servidores públicos. 

“Seguimos buscando que a 

norma seja aprimorada, usando 

critérios mais abrangentes para 

que atinja todos os servidores, 

não obstante a necessidade 

emergente de atualização do 

Plano de Carreiras”.

Na época da aprovação 

da proposta, de autoria do 

presidente da Casa, o depu-

tado estadual Marcelo Santos 

(União), o Sindicato dos Ser-

vidores do Poder Legislativo 

Federal e Tribunal de Contas 

da União (Sindilegis) publicou 

nota criticando a iniciativa, 

por resultar em “privilégios 

isolados”.

Freepik

Escalonado: 9% em janeiro de 2025 e o restante em abril

POR 
MARTHA IMENES

Técnicos administrativos

Até o trânsito em julgado

Aumento no ES

Aumento IV

Aumento V

Aumento VI

Moraes suspende cláusulas de acordo

Publicação na página do Sinasefe aponta que o reajuste 

dos Técnico-Administrativos em Educação (TAEs) tam-

bém está descrito na cláusula 1ª do Termo de Acordo 

nº 11/2024. O pagamento corrigido em 9%, referente ao 

salário de janeiro de 2025, foi pago aos docentes e técni-

cos. Em abril deste ano serão aplicados 5% sobre o salário 

reajustado em 2025. O valor corrigido virá no contrache-

que de maio.

A suspensão de cláusulas valerá até o trânsito em julgado 

do processo. Moraes destacou que as alegações apresen-

tadas pelos Correios “sinalizam indevida extrapolação do 

poder normativo da Justiça do Trabalho”. No dia 30 de de-

zembro, a Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) 

do TST decidiu que a greve dos Correios não era abusiva e 

acolheu parte das cláusulas pré-existentes no acordo.

Pelo menos 27 servidores da 

Assembleia Legislativa do 

Espírito Santo – que conta 

com cerca de 500 funcioná-

rios – serão beneficiados com 
aumentos salariais por conta 

do Sistema de Mérito Funcio-

nal da Assembleia Legislativa, 

sancionado em dezembro 

passado pelo governador 

Renato Casagrande.

O Sistema de Mérito Funcio-

nal sancionado pelo governa-

dor do estado cria uma Classe 

Especial complementar com 

padrão remuneratório mais 
elevado, destinada aos servi-

dores efetivos que atingiram 

o último nível de remunera-

ção da tabela principal, ser-

vindo inclusive para base de 

cálculo da aposentadoria. 

Os cargos contemplados 

incluem agente de Polícia 

Legislativa, analista legislativo, 

analista legislativo em Tecno-

logia da Informação, analista 

legislativo em Comunicação 

Social, analista legislativo em 

Registro e Redação Parla-

mentar, analista em Comuni-

cação Social, consultor legisla-

tivo e procurador.

As progressões ocorrem a cada 

dois anos, com padrões de A 

até J. Para chegar à letra A é 

necessário quatro pontos. Para 

a letra J, 22 pontos. O que gera 

as pontuações é o tempo de 

ocupação de cargos de livre 

nomeação. Na avaliação do 

Sindilegis, isso faz com que as 

novas progressões na carreira 

se restrinjam a poucos.

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre 

de Moraes suspendeu trechos da decisão do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) que obrigava os Correios a 

pagar vale-peru, gratificação de férias de 70% e adicional 
de 200% para trabalho em dias de repouso. 

A decisão, em caráter liminar, atende a um pedido dos 

Correios, que alegou que os novos custos poderiam invia-

bilizar a subsistência da empresa e comprometer a pres-

tação do serviço postal. A estatal apontou que a ordem 

do TST geraria despesas bilionárias e inesperadas.

Divulgação

Decisão tira pontos do dissídio coletivo dos Correios


